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    O olho que vê é órgão da tradição.




    Franz Boas (1997, p.181)


  




  

    Introdução




    Há uma história indiana – ou pelo menos eu a ouvi como indiana – sobre um inglês a quem contaram que o mundo repousava sobre uma plataforma apoiada nas costas de um elefante, o qual, por sua vez, apoiava-se nas costas de uma tartaruga e que indagou (talvez ele fosse um etnógrafo; é a forma como eles se comportam), e onde se apoia a tartaruga? Em outra tartaruga. E essa tartaruga? “Ah, Sahib;1 depois dessa são só tartarugas até o fim”.




    Geertz (2008, p. 20)




    O termo “bárbaro” era utilizado pelos gregos antigos para definir os seres que emitiam sons de forma incompreensível. Classificar algo ou alguém como “bárbaro” implica posicionar o grupo ao qual se pertence como o centro de tudo e dimensionar e avaliar todos os demais grupos em relação a ele. É justamente essa a definição de etnocentrismo segundo William G. Sumner (1906), o criador desse conceito, que a complementa afirmando que “cada grupo alimenta seu próprio orgulho e vaidade, se gaba de sua superioridade, exalta suas próprias divindades, e olha com desprezo para as pessoas de fora. Cada grupo entende seus próprios costumes como os únicos certos” (p. 13).




    Dentre outras razões, o fato de não compreendermos realmente como se dá a relação entre mente e corpo propiciou o surgimento de diversas abordagens teóricas no chamado “campo psi”. Nesse contexto, profissionais etnocêntricos consideram o grupo ao qual pertencem como o único que utiliza teorias, técnicas e métodos verdadeiramente éticos, eficientes e verdadeiros. Com uma atitude assim, é de se esperar um desinteresse no diálogo com os demais modos de entendimento do mundo e do ser humano. Porém, o que justifica a crença cega de alguém nos “costumes” adotados por seu grupo profissional e a desvalorização ou mesmo rejeição dos demais?




    Considerar três tipos de absolutismos colabora para o entendimento dessa questão. O primeiro deles, o universalismo, se refere à concepção de que os diferentes objetos (cognitivos, morais ou estéticos) existem para todas as pessoas em todas as épocas e culturas. Alguém universalista e etnocêntrico teria dificuldade em relativizar no tempo e no espaço certas verdades que, na realidade, seriam locais, como a existência dos deuses, os valores considerados importantes para o bem comum e quais deveriam ser os objetivos da psicoterapia.




    O universalismo está normalmente acompanhado do objetivismo, o segundo tipo de absolutismo, que pode ser entendido como a concepção de que o conhecimento é algo externo (e não interno) às mentes ou cérebros dos indivíduos. De forma mais precisa, Bernstein (1996) define o objetivismo como “a convicção básica de que existe ou deve existir uma matriz ou estrutura permanente e a-histórica à qual podemos apelar em última instância para determinar a natureza da racionalidade, do conhecimento, da verdade, da realidade, da bondade ou daquilo que é correto” (p. 8).




    No âmbito da saúde mental, entende-se com frequência a “realidade clínica” como a matriz que garantiria a veracidade de determinada abordagem. Se o conceito é enxergado nessa realidade, então ele existiria de forma inegável (e, portanto, quem não o visse seria um bárbaro). O problema com esse objetivismo ingênuo é o fato de ignorar que somos treinados a enxergar os fenômenos a partir das teorias aprendidas. Os adeptos de todas as teorias enxergam seus conceitos na “realidade clínica” e, portanto, essa reificação é em grande medida uma perpetuação de vieses de confirmação daquilo que nos foi ensinado. Ou seja, aquilo considerado como “a realidade” pode ser entendido como uma interpretação possível, e não uma apreensão puramente objetiva, isto é, livre de preconceitos, vieses e valores.




    O objetivismo, por sua vez, está normalmente relacionado ao terceiro tipo de absolutismo, o fundacionalismo, que é uma forma muito comum de justificação do conhecimento. O fundacionalismo surge a partir da preocupação epistemológica do retorno infinito. Quando nos perguntamos como sabemos de algo, isto é, como se justifica determinada crença que possuímos, normalmente utilizamos outras crenças para justificar essa primeira. Esse processo poderia ser infinito, pois sempre precisaríamos de crenças auxiliares para justificar o conhecimento, as quais, por sua vez, demandariam novas crenças para serem justificadas. Como resolver essa questão?




    O cerne do fundacionalismo é o estabelecimento de uma diferenciação entre as crenças inferenciais e as crenças básicas (ou não inferenciais). As primeiras, a maioria das crenças existentes, sempre precisariam de outras crenças para se justificar, mas as crenças básicas não precisariam. Ou seja, haveria certas crenças – básicas – que aceitaríamos sem questionar, pois, elas seriam inquestionáveis, óbvias e/ou lógicas. A existência dessas crenças funcionaria como um fundamento para o conhecimento e isso cessaria o retorno infinito.




    Freud (1914/1996) parece utilizar o fundacionalismo ao afirmar, por exemplo, que “a teoria da repressão é a pedra angular sobre a qual repousa toda a estrutura da psicanálise” (p. 26). A noção de pedra angular aponta claramente para a ideia de algo que sustenta o resto, como um fundamento. Freud diz ainda que essa é uma formulação teórica que pode ser sempre observada na análise de neuróticos, ou seja, seria algo dado pela própria realidade (percebe-se também o objetivismo e o universalismo presentes aqui). Em outro momento, Freud (1923/1996) afirma que a pressuposição da existência de processos mentais inconscientes, a teoria da repressão e da resistência e a importância da sexualidade e do complexo de Édipo “constituem o principal tema da psicanálise e os fundamentos de sua teoria” (p. 264, grifo nosso). Assim, considerando esses absolutismos utilizados por Freud e por muitos de seus discípulos naquela época, não seria de se esperar nada muito diferente do seguinte:




    No início do século XX, os psicanalistas alegaram que a evidência do complexo de Édipo era tão convincente que apenas aqueles que não queriam ver o mundo como ele realmente é poderiam continuar a negar a realidade edípica. Os psicanalistas se viam como heróis modernos que tiveram a coragem de encarar verdades desagradáveis e desafiar as autoridades convencionais (Zachar, 2014, p. 106, grifos do original).




    A psiquiatria diagnóstica, que a partir da década de 1970 substituiu o paradigma dinâmico por meio de batalhas políticas, também utiliza os absolutismos para justificar suas crenças. A visão de que os transtornos mentais são causados por mudanças na conformação física do cérebro é, por exemplo, uma asserção fundacional não questionada no interior dessa abordagem. Além disso, muitos profissionais da saúde mental consideram os transtornos presentes no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) como entidades naturais, e não construções arbitrárias. Desse ponto de vista o DSM, portanto, nos forneceria lentes para enxergamos a realidade objetiva.




    Em resumo, a adoção de absolutismos é frequente no “campo psi”. Porém, alguns dos principais filósofos do século XX – Wittgenstein, Heidegger e Dewey – questionaram duramente a ideia de haver “fundamentos do conhecimento”. A filosofia contemporânea rejeita o realismo, ou seja, a concepção de que o conhecimento pode ser uma espécie de representação correta ou um espelho da realidade, como a perspectiva epistemológica absolutista defende.




    De acordo com Polkinghorne (2000), “para estar aberto a interpretações melhores é necessário estar consciente de que nossa compreensão pré-reflexiva do mundo não é apenas uma reflexão especular do mundo, mas sim uma interpretação” (p. 472). Essa compreensão se aplicaria a toda forma de conhecimento, inclusive o científico. Richardson, Fowers e Guignon (1999) afirmam, por exemplo, que as abordagens de saúde mental estão carregadas de valores morais e ideologias e seriam, portanto, interpretações localizadas no tempo e no espaço, e não descrições neutras, universais e objetivas. Ainda segundo esses autores, “estas ‘culturas de tratamento’ podem possuir virtudes, mas parecem ter também muitos valores ou características questionáveis” (p. 8).




    Entender as abordagens de saúde mental como “culturas de tratamento” (Fancher, 1997) é subversivo, pois rompe com as concepções iluministas, positivistas e absolutistas de ciência. O conceito de cultura pode ser entendido a partir de dezenas de definições, mas aqui entendemos, como Geertz (2008) – o principal nome da antropologia hermenêutica –, que o ser humano é um animal amarrado a teias de significado que ele mesmo teceu e a cultura seria essa teia. A partir dessa mesma conceitualização, Cushman (1990) afirma o seguinte:




    A cultura “completa” os seres humanos ao explicar e interpretar o mundo, ajudando-os a focalizar ou ignorar certos aspectos do ambiente e instruindo-os e proibindo-os de pensar e de agir de determinadas maneiras (Heidegger). A cultura não é uma vestimenta indígena cobrindo um humano universal. Ela permeia os indivíduos, fundamentalmente moldando-os e formando-os e como eles concebem a si mesmos e o mundo, como veem os outros, como se engajam em estruturas de obrigações mútuas e como fazem escolhas no mundo cotidiano (p. 601).




    Essa maneira não absolutista de entendimento considera o conhecimento um produto de fenômenos que são imanentes aos sistemas de crenças e práticas, organização social e realidade vivida (lived reality). Isso significa que desconsiderar os absolutismos não implica um relativismo radical, no sentido de todo e qualquer conhecimento criado ser válido. Os sistemas de crenças e práticas definirão a validade de um conhecimento principalmente pelos critérios de coerência interna da teoria e coerência dela com as demais crenças e práticas existentes em determinado contexto.




    A vantagem de enxergar as abordagens de saúde mental enquanto culturas de tratamento é justamente trazer à tona os valores morais e as ideologias presentes nelas (algo que profissionais que preferem se enxergar como neutros evitam abordar). Como acontece na cultura entendida de forma ampla, a imersão acrítica em culturas de tratamento nos faz encarar os “costumes” (teorias, técnicas e métodos) de forma, absolutista e etnocêntrica. Como consequência, tende-se a atacar o pluralismo, a diversidade e, portanto, a própria democracia (uma vez que ela supõe a diferença).




    Essas considerações teóricas foram feitas na intenção de o leitor compreender melhor os objetivos dessas Vozes da psicanálise. Buscou-se apresentar conceitos e ideias de variados autores da psicanálise na intenção de promover o interesse na diversidade existente na clínica psicanalítica. Desse modo, este é sem dúvida um projeto político. A época das grandes escolas, iniciada justamente no período que compreende este segundo volume – ou seja, após a morte de Freud e o fim da Segunda Guerra Mundial –, parece ter ficado no passado da história da psicanálise. As concepções absolutistas existentes no início do século XX deram lugar a uma psicanálise que dialoga bastante com conhecimentos de outros campos do saber. Essa psicanálise permite não precisarmos nos definir como “ianos” (freudiano, lacaniano, winnicottiano, bioniano etc.), sem que isso implique um ecletismo que desconsidera as diferenças metodológicas e epistemológicas de cada abordagem. Não se trata mais de querer encontrar qual teoria é mais objetiva, universal e possui mais tartarugas a apoiando, mas de valorizar o pluralismo e, portanto, conhecer novos saberes (e, por que não, novas culturas) que ampliem nossas compreensões clínicas. É verdade que isso faz com que a verdade seja sempre temporária e instável, mas, de todo modo, quem precisa de dogmas?




    Sobre a Coleção




    Seguem algumas informações a respeito desta Coleção para que seus critérios de organização e seus objetivos fiquem mais claros:




    

      	É dirigida principalmente a clínicos e não possui uma abordagem acadêmica convencional. Seu objetivo é promover a diversidade – as diversas vozes – da psicanálise, almejando que o leitor se interesse por novas compreensões clínicas. As indicações de leitura presentes ao fim de cada capítulo visam oferecer caminhos para um aprofundamento posterior nos conceitos apresentados.





      	Cada um dos capítulos apresenta o desenvolvimento de um conceito de algum psicanalista mundialmente conhecido. A articulação com a experiência clínica, um limite máximo de caracteres e a busca por clareza estão presentes em todos os textos.





      	As ilustrações clínicas foram escritas levando-se em consideração um rigoroso cuidado ético com o sigilo, de modo a não expor informações que identifiquem as pessoas envolvidas. Como é sabido, a transmissão de conhecimento via narrativas clínicas tem sido fundamental na história da psicanálise.





      	A Coleção apresenta um recorte da diversidade da psicanálise e, portanto, não pretende contemplar toda a riqueza de cento e vinte anos de desenvolvimento teórico e clínico. Assim, foram selecionados apenas alguns conceitos e autores, de modo que a ausência de algum destes não implica um desmerecimento ou um desconhecimento de sua importância. Buscou-se incluir o maior número possível de autores importantes da psicanálise nos limites da Coleção, mas todo recorte possui um caráter arbitrário, é claro.





      	A classificação dos volumes da Coleção em períodos históricos foi realizada estabelecendo-se uma data média das principais publicações dos autores. Freud, por exemplo, inicia suas publicações psicanalíticas oficialmente com A interpretação dos sonhos (1900) e sua última grande obra é Moisés e o Monoteísmo (1939). Desse modo, a média aproximada para esse autor é o ano de 1919 e por isso ele está no Volume 1 da Coleção (1900-1942). Assim foi feito com os demais.



    




    David B. Florsheim




    Organizador
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    KAREN HORNEY (1885-1952)




    

      

        Palavra que os indianos utilizavam para tratar diretamente com os ingleses, que os colonizaram. Significa algo como “chefe”, “patrão” ou “senhor”.


      


    


  




  

    

      	O conflito básico do neurótico: interpessoal e intrassubjetivo


    




    Patrícia Mafra de Amorim




    Em sua teoria “construtiva” da neurose, Karen Horney (1945) considera que a origem da perturbação neurótica é menos importante do que aquilo que ela é capaz de causar na vida de um sujeito. A autora assume que a gênese da neurose reside nos sentimentos de desamparo da criança diante de seu ambiente, mas que seu desenvolvimento depende de como o pequeno usará de suas relações para se proteger desses sentimentos. A autora organizou seus achados em uma psicopatologia geral e continuísta que tem como base as tendências neuróticas dos pacientes, as quais seriam um tipo de cartografia que revelaria a forma como a personalidade se constituiu interpessoalmente (Horney, 1937).




    No presente capítulo, buscaremos explicitar o conceito de conflito básico, o centro de onde emana a neurose, de acordo com Horney (1937). Segundo ela, esse conflito teria a capacidade de cindir a personalidade do sujeito, impedindo-o de desejar verdadeiramente o que quer que seja e, em última instância, podendo arruinar sua vida, na medida em que esvazia suas relações de autenticidade.




    Diferentemente de Freud, a autora acreditava que a neurose não era uma condição sine qua non da existência humana, mas uma tentativa de lidar com fatores ambientais adversos, a partir das possibilidades relacionais apresentadas por determinada cultura (Horney, 1937). Em outras palavras, Horney supunha que diferentes organizações culturais produziam diferentes modos de socialização, os quais, em nossa cultura ocidental, poderiam ser divididos em três grandes grupos: ir em direção às pessoas, ir contra as pessoas e isolar-se delas (Horney, 1939). Essas atitudes são consideradas neuróticas à medida que se tornam “compulsivas, indiscriminadas e geram ansiedade ou desespero quando frustradas” (Horney, 1945, p. 50).




    Horney, então, propõe que, diante de um ambiente relacional hostil e povoado de incoerências, a criança pode sentir-se forçada a reprimir sua hostilidade em relação aos outros significativos, como forma de sobreviver. Mas, por não ser capaz de integrar tais experiências sozinho, o infans se sentiria demasiadamente indefeso, amedrontado ou culpado. E quanto mais intensos esses afetos, mais impelido ele será a recalcar seus sentimentos de antagonismo, gerando, assim, um estado de ansiedade intensa (Horney, 1937). Assim, percebe-se que, para a autora, “o conflito básico do neurótico [está] nas atitudes fundamentalmente contraditórias que ele adquiriu em relação a outras pessoas” e que o impedem de mover-se na vida (Horney, 1945, pp. 40-41).




    Horney descreveu uma tendência defensiva para cada uma das situações em que determinado sentimento prevalece no mundo interno da criança. Logo, se o sujeito é exposto a certas condições que exigem dele comportamentos de dependência, hostilidade ou isolamento, uma dessas três modalidades de relacionamento se desenvolverá, prioritariamente. Com o tempo, esse estilo de relacionar-se abarcará toda a personalidade do sujeito, tornando-se uma “lente” através da qual ele interpreta os acontecimentos em geral (Horney, 1945). Tais estratégias defensivas iniciam, no entanto, círculos viciosos que intensificam, ao invés de reduzir, a ansiedade, à medida que entram em conflito entre si ou com a imagem idealizada2 que o sujeito tem de si mesmo (Horney, 1937).




    Por ser um conceito que tem por objetivo explicar dinamicamente a constituição da personalidade e o desenvolvimento de estilos de relacionamento interpessoal, o conflito básico permite compreender uma vasta gama de fenômenos clínicos. Para exemplificá-lo, relatarei o caso de um paciente de 19 anos que atendi durante sua primeira internação em instituição psiquiátrica, devido a um quadro grave de toxicomania. Na proposta de análise interpessoal de Horney, poderíamos descrevê-lo como alguém com uma tendência a ir em direção às pessoas, prioritariamente, mas que, em situações críticas, podia tornar-se agressivo e distante.




    Vindo de uma família rica, em sua infância havia gozado de considerável conforto material, apesar dos repetidos empreendimentos fracassados do pai e do desinteresse em trabalhar da mãe. Durante seus dois primeiros anos, foi bastante mimado por eles, mas, com o nascimento da irmã mais nova, adoeceu gravemente, tendo febres altas e não conseguindo comer durante várias semanas. A relação com essa irmã nunca foi boa. Eles competiam constantemente pela atenção dos pais e, muitas vezes, ela era o alvo de suas explosões de raiva e agressividade. Os dois foram criados por empregados da família, que eram substituídos com alguma frequência e por motivos nem sempre claros para ele.




    Quando iniciou seu processo, havia cerca de um ano que consumia cocaína, já em doses surpreendentes. A relação com a mãe era altamente indiferenciada, sendo que ela também aparentava possuir uma personalidade dependente, oscilando entre negligenciá-lo e controlá-lo. O pai era constantemente desvalorizado por ela e meu paciente parecia aliar-se a essa posição, tendo uma visão degradada da figura paterna, em oposição à todo-poderosa mãe. Suas outras relações interpessoais não lhe pareciam significativas e constantemente sentia-se usado pelos amigos e colegas, o que lhe trazia grande sofrimento, sem que conseguisse posicionar-se frente a eles.




    Ele repetia esse padrão de relacionamento em nossa relação e parecia representar o papel de “bom paciente”, mas frequentemente frustrava-se por não obter a resposta esperada, achando que eu não gostava dele. Houve um episódio em que, após uma mudança na cor do meu cabelo, ele “desapareceu” durante uma semana. Os pais não sabiam onde ele estava, mas alguns dias depois me ligou dizendo que havia ficado perturbado por não saber como se comportar diante de mim.




    Creio que esse desaparecimento da análise, após ser surpreendido por um novo elemento no setting, pode ser interpretado como uma defesa diante da angústia despertada por não saber sobre o desejo da analista. Penso em como lhe pareceu ameaçador sentir-se vulnerável diante de alguém, sem que soubesse quais eram as expectativas em relação ao que ele deveria fazer ou sentir.




    Assim, o conflito básico que este paciente parecia apresentar referia-se a querer e achar que precisava depender das pessoas, mas, ao mesmo tempo, frustrar-se e sentir-se invadido pelo desejo do outro. Dessa forma, o uso da droga parecia ser um meio de circunscrever o conflito, na medida em que tinha o poder de afastar a todos, mantendo uma integridade mínima de sua personalidade. No entanto, as feridas que o uso causava em suas relações agravavam sua insegurança, levando-o a comportamentos mortíferos, como alternar a ingestão de cocaína com a de remédios hipnóticos.




    É interessante perceber que as literaturas psicanalítica e psicológica apresentam um consenso em relação ao papel que a dimensão socioafetiva desempenha na instauração do comportamento compulsivo no uso de drogas. Nesse caso, aparentemente, o paciente atribuía ao objeto cocaína o papel de manter as pessoas longe, ao mesmo tempo que as mantinha constantemente preocupadas com ele.
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        Busca de solução para o conflito básico, que tem o intuito de servir como ponto de manutenção da coesão do eu frente a tais contradições; constitui-se como uma imagem rígida de si formada pelos ideais do sujeito em relação ao eu e ao mundo.


      


    


  




  

    

      	A imagem idealizada


    




    Patrícia Mafra de Amorim




    Um dos conceitos básicos na teoria da neurose de Horney é o de imagem idealizada, que, junto com as atitudes de dependência, agressividade e isolamento, constituem a principal forma de o sujeito livrar-se do conflito básico3 (Horney, 1937/1984). A psicopatologia formulada pela autora sugere uma noção continuísta e construtiva em relação às estruturas de personalidade. Isso significa dizer que o foco da análise proposta por Horney reside não na descoberta da etiologia do adoecimento, mas nas forças dinâmicas que sustentam a patologia no momento em que o sujeito se submete ao tratamento (Horney, 1937/1984).




    Isso fica ainda mais claro quando a autora teoriza sobre a função da imagem idealizada na manutenção e no agravamento do sofrimento psíquico. Segundo ela, esse fenômeno foi reconhecido e nomeado de diversas formas por diferentes autores, sendo tratado em Freud pelos nomes de ideal do eu, narcisismo ou superego (Horney, 1945/1966).




    Horney o descreverá a partir de suas funções na personalidade neurótica atual, mas afirma que sua forma mais flagrante será encontrada na psicose. Isso porque essa imagem é composta pelas características que o sujeito gostaria de ter ou acredita que deveria ter, logo, “[se] considerarmos o grau de remoção da realidade a diferença marcante entre neurose e psicose, poderíamos ver a imagem idealizada como um pouco de psicose tecido na neurose” (Horney, 1945/1966, p. 97). Pois, apesar de as características almejadas poderem estar presentes de maneira incipiente na pessoa, ela as têm como fatos dados e é incapaz de reconhecer suas inconsistências.




    A imagem tem, portanto, a função defensiva de livrar o sujeito do conflito básico por meio da criação de um ideal de si que congrega todas as características necessárias para a sobrevivência no ambiente humano. Essa imagem condiz com a forma como o sujeito se coloca nas relações, ou seja, se possui uma atitude dependente em relação aos outros, sua imagem idealizada provavelmente conterá crenças do tipo: “sou uma pessoa frágil”, ou “sou carinhoso e atencioso”, mas, por outro lado, reprimirá aspectos hostis e agressivos, tidos como incompatíveis.




    Dessa forma, a imagem idealizada substitui a autoconfiança e a autoestima autênticas, pois representa as expectativas e as exigências, de modo geral inconscientes, do neurótico em relação a si mesmo (Horney, 1945/1966). Essas, por sua vez, precisam ser infladas, uma vez que o sujeito neurótico se percebe desamparado em um mundo hostil (Horney, 1935/2000). Mas, ao negar a existência do conflito e manter-se rígida diante das mais variadas experiências, a imagem idealizada leva o sujeito a ter a sensação de estar amortecido. Assim, o esforço para manter essa imagem apartada da realidade leva à exaustão psíquica, ao sentimento de vazio e à ansiedade diante de eventos que ameacem sua desconstrução, o que apenas reforça a dimensão inconciliável do conflito psíquico, paralisando o sujeito.




    Portanto, quanto maior o conflito, mais rígida a imagem idealizada, já que em última instância ela representa a tentativa do sujeito de manter-se íntegro, uno, diante da ameaça de desintegração, que é percebida como iminente quando ele se aproxima da realidade (Horney, 1945/1966). Horney ainda aponta que a imagem idealizada funciona como um self fictício ou ilusório capaz de manter o self real precariamente protegido dos conflitos, mas que está fadado ao fracasso, justamente por impedir o self real de aprender com as experiências, produzindo uma harmonia artificial e temporária.




    Como essa imagem pode acabar se tornando vital para a existência e o funcionamento do sujeito, expor seus defeitos e suas inconsistências na análise é muitas vezes inútil, até que ela se torne um pouco menos essencial na vida da pessoa. Isso, segundo Horney, poderia acontecer tanto por meio da percepção dos danos causados pela imagem – como a falta de energia psíquica e a sensação de não se reconhecer – quanto de vivências que convençam o paciente de que ele é capaz de aceitar suas limitações e aprender com elas (Horney, 1945/1966).




    Exemplos da imagem idealizada são abundantes na clínica contemporânea e há uma relação direta entre sua força e a alienação de si vivida pelo paciente, portanto, é importante que o analista considere que sua desconstrução, apesar de fundamental para o tratamento, não constitui tarefa banal, nem rápida. Afinal, ela exige que o sujeito se arrisque a enfrentar a realidade sem sua principal proteção.




    Trarei como exemplo do funcionamento dessa defesa o caso de uma jovem paciente que, havendo conquistado sucesso profissional significativo para sua idade, buscava sustentar uma imagem de independência e autonomia em relação aos outros, o que tornava sua vida difícil e solitária. Suas queixas iniciais giravam em torno de dúvidas sobre os próximos passos que daria em sua carreira, um medo irracional e constante de ser demitida e uma impressão vaga de que suas relações eram superficiais. Não tinha amigos e a relação com os pais era conturbada, mas havia “solucionado” essa questão indo morar sozinha. Os relatos sobre sua infância geralmente eram racionalizados e sem afeto aparente, mesmo quando contava experiências dolorosas.




    A única pessoa com quem se permitia demonstrar alguma vulnerabilidade era o namorado e, nesta relação, apresentava um comportamento diferente, demandando atenção e ficando constantemente frustrada e insegura com o que julgava ser uma falta de cuidado por parte dele. A dependência de seu relacionamento amoroso não era tida, no entanto, como incompatível, nem levava ao questionamento da visão de si como uma mulher independente e poderosa.
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